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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo 
apresentar um entendimento preliminar das 
perspectivas da Previdência Social no Brasil 
delimitado à análise da previdência obrigatória e 
previdência voluntária, sem esgor a matéria, com 
objetivo de entender a evolução e abrangência 
de cobertura aos trabalhadores, desde as 
primeiras regulamentações até as atuais 
reformas, principalmente a relacionada à PEC 
006/2019. Assim, partindo de uma pesquisa 
exploratória, com análise de legislações e 
doutrinas pertinentes, identificam-se os regimes 
de previdência de repartição, obrigatório, e o 
privado que é facultativo. Faz uma abordagem 
das consequências no sistema de previdência 
que o Brasil instituiu e que esta assegurado 
pela Constituicão Federal. Apresenta as 
diferenças com a suposta alteração de modelo 
previdenciário. Aponta-se  o ocorrido no Chile 
com a reforma de 1981 realizada pelo Governo 
de Pinochet. Lá foi adotado o modelo substitutivo 
com a previdência privada de caráter voluntário 
e capitalização individual, administrada pela 
iniciativa privada. A reforma brasileira precisa 
ser analisada observando as políticas públicas 
periféricas e de forma a responder que 
previdencia queremos.

PALAVRAS-CHAVE: Previdência Social, 
Reforma, Previdência Privada, Perspectivas, 
Previdência obrigatoria.

BRAZILIAN SOCIAL SECURITY 
PERSPECTIVES: BETWEEN 

COMPULSORY SOCIAL SECURITY AND 
VOLUNTARY SOCIAL SECURITY

ABSTRAT: This article aims to present a 
preliminary understanding of the perspectives of 
Social Security in Brazil, limited to the analysis 
of mandatory social security and voluntary social 
security, in order to understand the evolution 
and scope of coverage to workers, from the first 
regulations to the current reforms, mainly related 
the constitutional amendment 006/2019. Starting 
from an exploratory research, with analysis of 
pertinent laws and doctrines, the social security 
systems of mandatory distribution are identified, 
and the private system is optional. It addresses 
the consequences for the pension system that 
Brazil has instituted, guaranteed by the Federal 
Constitution. We present the differences with 
the supposed alteration of the social security 
model. It is pointed out what happened in Chile 
with the 1981 reform carried out by the Pinochet 
Government. There, the substitute model was 
adopted with voluntary private pension and 
individual capitalization, managed by the private 
sector. The Brazilian reform needs to be analyzed 
observing the peripheral public policies and in 
order to answer what social security we want.
KEYWORDS: Social security, private pension, 
mandatory social security, perspectives, reform.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O Presente trabalho tem como objetivo analisar a perspectivas da previdência 

social brasileira considerando o atual regime de caráter contributivo e obrigatório e o de 
capitalização individualizada, voluntário e gestão privada. 

O tema se revela importante face a proposta de emenda constitucional 06/2019 
apresentada pelo Sr. Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, em 04/02/2019. 
Estamos na eminência de significativas alterações nos benefícios e no custeio da 
Previdência para posterior alteração no sistema previdenciário. 

Este estudo se limita na análise legislativa e doutrinária dos princípios fundamentais 
norteadores dos direitos dos cidadãos expressos na Constituição Federal, na legislação 
infraconstitucional e na doutrina. Resumen-se estes princípios em: dignidade à vida, 
universalidade dos benefícios, sistema de previdência social de repartição contributivo, 
obrigatório e o de capitalização individual e voluntário com administração privada. 

A Constituição Federal de 05/10/1988 estabeleceu a cobertura previdenciária através 
da Previdência Social obrigatória pelo Regime Geral (RGPS) e pelos Regimes Próprios dos 
Servidores Públicos (RPPS). Também deixou de forma facultativa  filiação à previdência 
privada aberta e fechada. Entender a distinção dos modelos e organizações, em especial 
a forma de  capitalização, é importante para entender o que esta sendo proposto na PEC 
06/2019.

A pergunta é: que previdência queremos? Aquela que promove a distribuição de 
renda, não estimula as desigualdades, de repartição simples? Aquela que cada um recebe 
o que fez de poupança (contribuições), administrada pela iniciativa privada? 

A previdência no Brasil poderá ter diversos direcionamentos.  O modelo atual poderá 
ser mantido (público obrigatório e de repartição), como também o privado (facultativo). Um 
novo modelo em que o setor privado substitui o setor público como gestor e provedor da 
previdência também poderá surgir. 

Vários países já passaram por alterações nos modelos previdenciários. Exemplo 
disso é o Chile, o México e o Cazaquistão, que adotaram o modelo substitutivo. Já no modelo 
paralelo em que o Estado compete com o setor privado pela cobertura do seguro social 
básico, estão o Peru e a Colômbia. Já a Argentina, Polônia, Hungria adotaram o modelo 
misto em que o Estado é complementado, em parte, pelo setor privado (SCHWARZER, 
2001).

O texto está organizado em sete partes além desta apresentação. A segunda, 
apresenta a Previdência no Brasil, uma contextualização das principais alterações 
previdenciárias. A terceira, trata da necessidade de reformas previdenciárias. Na quarta, 
aborda o sistema de contribuição obrigatória e voluntária. A quinta, apresenta o método 
utilizado na pesquisa. Na sexta, faz as considerações finais. E, na sétima, as referências 
bibliográficas.  
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2 | 	PREVIDÊNCIA NO BRASIL 
Inicialmente, é importante fazer um breve histórico dos principais atos que nortearam 

a previdência social no Brasil para entender a evolução e abrangência a que chegamos no 
ano de 2019. 

Logo em seguida ao descobrimento do Brasil, no reinado de D. Manoel, os portugueses 
sentiram a necessidade de estruturação do apoio assistencial face ao grande contingente 
de brancos que migraram. Criada por Brás Cubas a primeira casa de misericórdia em 1543, 
Misericórdia de Santos, e seguindo pela Misericórdia de Espírito Santo em 1551, de Ilhéus 
na Bahia em 1564, e a do Rio de Janeiro em 1582 (Póvoas, 2000, p.79).

Os montepios chegaram junto com as casas de misericórdia, por volta de 1544. 
Alguns ultrapassaram séculos. Foram a sustentação do bem-estar das várias classes 
profissionais: 

(...) assim, mesmo, alguns deles prosperaram e tornaram-se em prestigiosas 
instituições. Foram o sustentáculo de bem-estar em que muitos profissionais 
procuraram segurança na velhice: militares, professores, comerciantes 
e outras classes profissionais instituíram seus montepios, de que se cita 
Montepio dos Oficiais da Marinha, fundado em 1795; o Montepio Geral 
de Economia dos Servidores do Estado, fundado em 1859; o Montepio de 
Socorros Mútuos dos Empregados Operários da Estrada de Ferro Pedro II, 
fundado em 1862; o Montepio Geral, fundado em 1870; e os muitos outros 
fundados em 1922, de que se citam, a APLUB, o GBOEX, o MONBRÁS, etc. 
(PÓVOAS. 2000, p. 225).

Em 1888, através da Lei n. 3397, foi criada a Caixa de Socorros aos trabalhadores 
das estradas de ferro e trabalhadores do Estado. Já em 1891, a primeira Constituição 
Federal, assegurava aposentadoria aos servidores da União, em caso de invalidez por 
acidente de trabalho e ao rei D. Pedro uma aposentadoria.

Já no ano de 1901, entra em vigência o Decreto 4.270, de 10.12.1901 que regula 
o funcionamento das companhias de seguros de vida, marítimos e terrestres, nacionais e 
estrangeiras. 

Em 15 de janeiro de 1919, através da Lei n. 3.724, regulamentada pelo Decreto 
n. 13.498 de março do mesmo ano, foi criado o Seguro de Acidentes de Trabalho, de 
cobertura privada, suportada pelo empregador, independente de culpa, cujo objetivo era a 
proteção ao trabalhador acidentado e com doenças do trabalho. Cobria riscos de mortes, 
incapacidade total e permanente, incapacidade parcial e permanente e incapacidade 
parcial e temporária para o trabalho. Fixava a indenização por morte ou incapacidade total 
e permanente no equivalente à soma dos salários de três anos, a pagar à família da vítima.

Esse Decreto fixou condições muito inferiores a que já vigia na Europa. A indenização 
se restringia a valores de três anos de salários, enquanto na Europa já estava consolidado 
o direito da indenização com renda vitalícia para a família da vítima, suportado pela 
seguradora que era responsável pela reserva matemática financeira.
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Em 1923, foi criada a Lei n. 4.682 denominada Lei Eloy Chaves, que instituiu a 
nível nacional as Caixas de Aposentadorias e Pensões (IAPs) destinadas aos empregados 
de empresas ferroviários, e muitas outras. A partir desta foram criadas outras caixas de 
aposentadorias e pensões  dirigidas às classes trabalhadoras. Aqui inicia uma previdencia 
mais consolidada e abrangente com alterações diversas que passamos a expor conforme 
divulgação da Secretaria da Previdância, Ministério da EconomiaI:  

A Constituição Federal de 1934 instituiu o sistema tripartite de financiamento da 
previdência. Em seguida foram craiadas as Caixas de Aposentdaorias e Pensões dos 
aeroviários, dos comerciários dos portuários, dos estivadores, dos bancos, correios, 
mineradoras e outras, todas individualizadas por grupos profissionais. O Decreto-Lei n° 
2.478, de 5 de agosto de 1940, criou o Serviço de Alimentação da Previdência Social, que 
absorveu o Serviço Central de Alimentação do IAPI. O Decreto n° 26.778, de 14 de junho de 
1949, regulamentou a Lei n° 593, de 24 de dezembro de 1948, referente à aposentadoria 
ordinária (por tempo de serviço) e disciplinou a aplicação da legislação em vigor sobre 
Caixas de Aposentadorias e Pensões. 

Marco que comntundente foi a A Lei n° 3.807, de 26 de agosto de 1960, criou a Lei 
Orgânica de Previdência Social – LOPS, que unificou a legislação referente aos Institutos 
de Aposentadorias e Pensões. Em seguinda o Decreto-Lei n° 564, de 1° de maio de 1969, 
estendeu a Previdência Social ao trabalhador rural, especialmente aos empregados do 
setor agrário da agroindústria canavieira, mediante um plano básico. Alterada pela Lei 
Complementar n. 11/197. A Lei n° 6.260, de 6 de novembro de 1975, instituiu para os 
empregadores rurais e dependentes benefícios e serviços previdenciários. 

Veja-se que já em 1977 a Lei n° 6.435 tratou da previdência privada aberta e fechada 
(complementar) e a Lei n° 6.439, de 1° de setembro de 1977, instituiu o Sistema Nacional 
de Previdência e Assistência Social – SINPAS, orientado, coordenado e controlado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social. Foi  alterada pelas Leis 108 e 109/2001. 

Em 1990 a Lei n° 8.029 que extinguiu o Ministério da Previdência e Assistência Social 
e restabeleceu o Ministério do Trabalho e da Previdência Social. O Decreto n° 99.350, de 
27 de junho de 1990, criou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante a fusão 
do IAPAS com o INPS.

Em 1991 a Lei n° 8.212, dispôs sobre a organização da Seguridade Social e instituiu 
novo Plano de Custeio e a  Lei n° 8.213, ambas do dia de 24 de julho, e  instituiu o Plano 
de Benefícios da Previdência Social. O Decreto n° 357, de 7 de dezembro aprovou o 
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. 

Em 1998 a Lei 9.717, de 28 de novembro dispõe sobre regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares. A 
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, estabelece o eixo da Reforma da 
Previdência Social. As principais mudanças foram: limite de idade nas regras de transição 
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para a aposentadoria integral no setor público- fixado em 53 anos para o homem e 48 para 
a mulher, novas exigências para as aposentadorias especiais, mudança na regra de cálculo 
de benefício, com introdução do fator previdenciário.

Como se pode observar a “ordem Social” estabelecida no art. 193 da CF, onde a base 
é o primado do trabalho, o objetivo é o bem estar e a justiça social vêm sendo implementada 
ao longo dos anos, no ambito da Previdencia Social. O Legislador Constitucional entendeu 
que a matéria deve ter cobertura pela lei máxima, assim, na Seção III, art. 201, trata do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), obrigatório a todos aqueles que exercem 
trabalho remunerado. No Capítulo III, Seção II, art. 40, trata do Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) para os  servidores públicos da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal   exercentes de cargos efetivos. No art. 202 trata da Previdência Privada, 
voluntária, por adesão. 

3 | 	NECESSIDADES DE REFORMAS PREVIDENCIÁRIAS
Diversas alterações na legislação previdenciária ocorreram no período de 1998, 

quando da Emenda Constitucional n. 20 e até os dias atuais. A última alteração foi através 
da Medida Provisória n. 871 de 18/01/2019 transformada na Lei 13.846 de 19/06/2019, que 
mudou o auxílio-reclusão, auxílio-doença, pensão por morte, salário maternidade, auxílio 
acidentário e a atividade concomitante.

A necessidade de reformas previdenciárias vem ocorrendo em diversos países, 
decorrente das alterações dos indicadores que servem para manter o equilíbrio dos sistemas, 
aumento do número de pessoas idosas, mudanças no contingente de trabalhadores 
ativos e outras. Tem destaque no caso do Brasil o envelhecimento da população, o déficit 
previdenciário, o desemprego, entre outros fatores. O coordenador de seguridade Social 
do IPEA-Instituto d Pesquisa Econômica Aplicada, Rogério Nagamine (2018), ao tratar da 
reforma da previdência, “alertou que o Brasil deve envelhecer nos próximos 20 anos o que 
a Europa demorou 50 anos para envelhecer”, publicado em 25/01/2018.

É pressuposto de uma ordem social estável que cada um possam sentir-se 
garantidos e resguardados de seus direitos essenciais. O bem maior do ser humano deve 
ser preservado. 
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A Constituição Federal de 05/10/1988 traz expressa previsão da seguridade social, 
composta pela saúde, assistência social e previdência. Em seu art. 1º faz o compromisso 
como premissa maior o respeito à dignidade da pessoa humana. Como diz Sarlet (2005), a 
valorização da pessoa humana não é atributo novo pois a doutrina cristã já fazia referencias 
de que o homem não é objeto e que tem um valor intrínseco.

Os escritos, as leis, as normas são previsões de humanização para que o respeito 
a ordem maior seja inviolável. Maximiliano (1988) leciona com propriedade afirmando que 
todo ato jurídico, ou lei positiva, tem duas partes – o sentido íntimo e a expressão visível. 
O magistrado não formula o direito, interpreta-o apenas.  Ilustra fazendo comparação do 
legislador com o Juiz e do dramaturgo com o ator, que, tanto o juiz quanto o ator devem 
inspirar-se no conteúdo, proceder com sensibilidade, dar vida ao trabalho, fazer do seu 
trabalho a verdadeira contribuição ética e útil a sociedade.

Para Longo (2004) o direito é o próprio homem, não é só uma construção do homem. 
É um sujeito e seu próprio objeto, justificando que mesmo numa caverna isolado de tudo e 
todos, é capaz de discernir e julgar a conduta.

Com isso, fazer reformas para ajustes e alterações socioeconômicas são 
necessárias e importantes, porém, precisa de equilíbrio para não prejudicar o sujeito em 
face ao financeiro.

Em seminário realizado em Brasília no dia 1º/10/2003, para tratar da “Reforma da 
Previdência cujo tema foi “Brasil e a Experiência Internacional” produzido pelo Ministério 
Da Previdência Social e o Organismo para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE, com a participação da Espanha, Holanda, Dinamarca, Canadá, Estados Unidos, 
Austrália e Brasil, o Dr. HELMUT SCHWARZER, então Secretário da Previdência Social 
do Ministério da Previdência Social, em sua palestra citou Carmelo Mesa-Lago e Katharina 
Muller, ele identificando como um dos especialistas mais renomados em previdência social 
no mundo e grande estudioso das reformas previdenciárias na América Latina, e ela foi 
quem mapeou as reformas previdenciárias na Europa Ocidental, que viram basicamente 
três modelos de reforma: substitutivo, misto e paralelo. Explicou que no Brasil a gestão 
pública é quadripartite com financiamento via repartição. 

A diferença do Brasil com outros paóises da América Latina se deu no fato de 
que aqui houve a elevação do teto real do Regime Geral fortalecendo o papel do setor 
público de proteção social. Um modelo com alguns pilares: previdência básica, previdência 
complementar voluntária e outras formas de complementação:

Para concluir, em uma visão geral, teríamos um modelo com alguns pilares. 
O primeiro seria da previdência social básica; o segundo, previdência 
complementar voluntária, diferente do modelo complementar obrigatório que 
outros países adotaram; e o outras formas de complementação, uma vez que 
estabelecidas e solidificadas a previdência social básica e a previdência 
complementar. (SCHWARZER, 2003, p. 32-33)
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Para Hujo (1999) o Chile, no regime militar, foi o primeiro país da América Latina a 
realizar reforma da previdência adotando a privatização de forma “radical”, uma mudança 
substitutiva que resultou em quebra do sistema de seguridade social, crescente interesse 
por parte das instituições financeiras internacionais na captação das contribuições.

Sob a ditadura do governo de Pinochet, o Chile mudou seu sistema 
previdenciário público (financiado pelo método da repartição) para um sistema 
compulsório de capitalização, gerenciado por administradores de fundos de 
pensão privados. Contudo, a reforma chilena parecia, naquele momento, ser 
uma experiência audaciosa promovida por um regime autocrático e pouco 
atraente aos olhos de políticos democráticos de outros países (p.150)

O Chile foi o primeiro país na América Latina a implementar uma privatização 
do sistema previdenciário de forma radical, decorrente da adoção da 
ideologia de mercado e dos poderes de exceção de que dispunha o regime 
militar perante a sociedade civil. Para os países reformadores de segunda 
geração, porém, determinados fatos ocorridos nos anos 80 foram cruciais, 
antes que as reformas estruturais se tornassem politicamente viáveis (p. 158)

Os modelos de reformas mais utilizados na Europa ocidental e também na América, 
segundo Hujo (1999 apud Mesa-Lago, 1995; Mesa-Lago e Kleinjans,1997)1, são três: 1) 
modelo substantivo no qual o modelo público é substituído pelo de capitalização individual 
e administrado por sistema privado, exemplo Chile (1981); 2) modelo misto onde há 
introdução de um fundo complementar, exemplo, Argentina (1996); e 3) modelo paralelo 
onde passa a ter um sistema paralelo concorrente, como alternativo, exemplo Peru e 
Colômbia.

Cada modelo de reforma repercute em diferente efeito financeiro considerando os 
benefícios concedidos que precisam ser mantidos e a portabilidade. A alteração do modelo 
previdenciário tem reflexos que podem comprometer o futuro do segurado, a segurança 
de uma velhice com cobertura previdenciária. A preparação para uma unificação de 
cobertura previdenciária já vem sendo implantada desde a Emenda Constitucional n. 41 de 
19/12/2003 e pela Emenda Constitucional n. 47 de 05/07/2005, aproximaram os regimes 
próprios com o regime geral e estabelecendo a complementação da aposentadoria dos 
servidores públicos. 

Nas palavras de Bonilla (2003)2, a seguridade e o tema de aposentadorias são 
de direitos humanos. As mudanças devem estar em harmonia com as demais políticas 
integradas:

1. MESA-LAGO, Carmelo, KLEINJANS, Kristin. Die Internationale Rentenreformdebatte - Annahmen und Realität der 
Ateinamerikanischen Reformen. O debate internacional sobre a reforma da previdência – pressupostos e realidade das 
reformas latino-americanas. In: iik (ed.) Lateinamerika. Analysen-Daten-Dokumentation:  tenreformen in Lateinamerika. 
Lehren für Europa 36. Hamburg: iik, 1997. p. 33-50.
2. Coordenador de Politicas de comunicação da diretoria de proteção social da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT. Mestre em matemática aplicada à economia, Doutor do terceiro Ciclo  em Política Econômica e Desenvolvimento 
Regional da França.
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Obviamente, o entorno ao redor da mudança é fundamental. E é muito 
importante que todos os esforços que se façam, por exemplo, em matéria 
de aposentadorias, sejam acompanhados por esforços em outros campos e 
façam parte de uma política social integrada (BONILLA, 2003, p. 65).

Fato é que diante das alterações demográficas e dos fatores econômicos e sociais 
ocorridos se faz necessária a reforma da previdência, porém, não poderá  albergar rumos 
que ajustem o equilíbrio financeiro em detrimento da proteção social. 

4 | 	SISTEMA DE CONTRIBUIÇÃO 

4.1	 Contribuição obrigatória
A Seguridade Social é composta de previdencia social, saúde e assistência social. A 

Previdencia tem entre os princípios a solidariedade no custeio (art. 1º da Lei 8.212/91) com 
a contribuição dos ativos é suportado as despesas com os  inativos (pacto intergeracional). 
O sistema de distribuição é universalidade na cobertura dos benefícios (art. 2º da Lei 
8.213/91).

Centrsl Como diz Serau Júnior (2012, p. 41), a seguridade é compreendida como a 
estrutura estatal (de serviços e políticas públicas) de atendimento e amparo às situações 
configuradas como contingênciais sociais (desemprego involuntário, a fome, a doença...).

Assim, embrenha-se de vicio dar entendimento do direito previdenciário sem fazer 
uma análise central e periférica à proteção ao bem maior que é a vida digna.

No Brasil pode-se identificar a previdência formada por um sistema urbano 
contributivo obrigatório (todos contribuem para o ‘bolo” e este é dividido na medida que os 
contribuintes implementam o direito). Já para a previdência rural tem uma aposentadoria 
básica universal sem incidência de contribuição que não é assistencial, o que dificulta 
identificar o sistema adotado conforme diz Schwarze (2001):

O Brasil apresenta um desenho muito peculiar em relação à experiência 
internacional, uma vez que seu regime previdenciário urbano é contributivo 
e, na área rural, o país aproxima-se, de fato, de uma aposentadoria básica 
universal não contributiva: o benefício é de valor único (flat-rate de um salário 
mínimo) e não apresenta correlação com rendimentos da fase ativa ou com 
a base de incidência da contribuição. A  contribuição pessoal, por seu lado, 
possui uma característica de tributo, incidindo sobre o faturamento com 
vendas da produção rural do estabelecimento agrícola familiar... Por isso, 
há dificuldades para identificar uma característica de regime contributivo no 
caso do regime rural brasileiro (SCHWARZER, 2001, p. 154) 

A previdencia obrigatória do regime geral tem previsão constitucional no art. 201 e 
infraconstitucional na Lei 8.212/91 do custeio e 8.213/91 dos benefícios e regulementada 
pelo Decreto 3.048/99 na redação vigente até 12/11/2019:



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 8 106

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

Todo aquele que exerce trabalho remunerado e que não tem regime próprio, ou seja, 
não é servidor público estatutário com regime próprio de previdência social (RPPS), mesmo 
que esteja aposentado, é contribuinte obrigatório da previdência geral (RGPS). Enquanto 
que o regime próprio tem previsão constituciona no art. 40 e cada ente da federação pode 
criar através de lei a complementação. O Regime dos servidores públicos é de caráter 
fechado, obrigatório e com contribuição definida:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003)

Portanto, é contribuinte obrigatório todo aquele que exerce trabalho remunerado. 
O ente público federal, estadual ou municipal faz a opção em instituir regime proprio ou 
não, podendo escolher a filiação ao RGPS. Os regimes de previdencia obrigatórios podem 
ser geral que é o Regime Geral de Previdenica Social – RGPS, cujo gestor é o INSS, uma 
autarquia-federal, ou público cujo gestor é um fundo de previdência fechado, uma autarquia 
municipal, estadual ou federal. 

4.2	 Contribuição voluntária
A previdência com contribuição voluntária pode ser complementar aberta ou 

complementar fechada. A fechada é formada por grupo de classes ou organizações de 
trabalho que desejam formar um fundo com contribuição definida para complementar 
a aposentadoria obrigatória. A aberta é de livre adesão a quem tiver interesse, podem 
ser administrados por fundos de pensão e aposentadorias, seguradoras, instituiuções 
bancárias.

 O regime de previdência complementar fechado pode ser de responsabilidade da 
União, Estados e Distrito Federal quando estes limitam as aposentadorias e pensões ao 
teto do RGPS, §14 do art. 40 da CF. Regulamentado pela Lei Complementar n. 108/2001.

Para Pulino (2009, p. 27) a diferença entre a previdência complementar aberta e a 
fechada “são os atributos específicos de cada uma das formas, especificamente quanto 
a organização, representação dos participantes, órgão estatal regulador e fiscalizador, 
finalidade e atuação, acessibilidade na adesão”.

A previdência privada tem proteção constitucional no art. 202 e está regulamentado 
pela Lei Complementar n. 109/2001, portanto, faz parte do sistema previdenciário brasileiro: 
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Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e 
organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência 
social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício contratado, e regulado por lei complementar.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

Ao editar a Lei Complementar n. 109/2001, em seu art. 3º, o Estado se comprometeu 
a fomentar as políticas públicas da previdência privada, com objetivo de estimular interesse 
por essa modalidade e supervisionar a atuação. Pode-se entender que já era o começo de 
um novo objetivo da previdência brasileira. Pois, não nasceu aí, ele já existe desde 1977 
com a Lei 6.435 de 15/07 (já revogada).

Na previdenica privada basicamente, no Brasil, são oferecidos dois planos  o 
PGBL – Plano Gerador de Benefícios Livres, e o VGBL – Plano Gerador de Benefícios 
Livres. A escolha depende das condições financeiras e de investimento de cada pessoa, 
a possibilidade ou não de aplicação a longo prazo, a forma de declaração de imposto de 
renda.

Na reforma apresentada pelo Governo brasileiro (PEC 06/2019) há profundas 
alterações no art. 201 da CF, inclusive conferindo à Lei Complementar a instituição de novo 
regime de previdência social organizado pelo sistema de capitalização, conta individual:

Art. 201-A. Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo Federal instituirá 
novo regime de previdência social, organizado com base em sistema de 
capitalização, na modalidade de contribuição definida, de caráter obrigatório 
para quem aderir, com a previsão de conta vinculada para cada trabalhador 
e de constituição de reserva individual para o pagamento do benefício, 
admitida capitalização nocional, vedada qualquer forma de uso compulsório 
dos recursos por parte de ente federativo.

O sistema de capitalização individual, na modalidade de contribuição definida, 
expresso no art. 201-A da PEC 06/2019, é uma espécie de poupança que o trabalhador 
faz para si. Cada trabalhador forma o seu próprio “monte”, a sua própria poupança. A 
contribuição é espontânea e não tem a participação do empregador. A administração pode 
ser por bancos, fundos de pensão, seguradoras. O valor do benefício poderá ser inferior ao 
salário mínimo. Portanto, é totalmente difrente do que estamos acostumados.

No modelo atual (RGPS) que é de repartição simples, ou seja, quem contribui hoje 
o faz quem já está aposentado e se faltar dinheiro para suprir as despesas o governo tem 
que arcar. Nesta, contribuem o empregador e o empregado.  Administração é do governo. 
É assegurado o valor mínimo de um salário mínimo, podendo chegar ao teto do INSS. 

Portanto, a experiência do Chile que tinha um sistemna como o nosso (contributivo 
obrigatório e de reparticação simples) na década de 80 fez uma profunda reforma 
passando ao regime de capitalização individual em que apenas o trabalhador contribui, a 
administração realizada por empresas privadas que cobram taxa de administração. Ocorre 
que no decorrer dos anos vem fazendo alterações no Sistema a fim de restabelecer a 
dignidade dos idosos. Destacamos a manchete de El País de 15/03/2019:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
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Dizem que o Brasil quer se inspirar no modelo chileno. Precisa aprender com 
seus erros.

O modelo chileno original, em 1980, baseava-se em pressupostos raros de 
taxas de rentabilidade e persistência do emprego formal, os quais levaram 
seus fundadores a dizer que as aposentadorias obtidas seriam iguais aos 
salários no fim da carreira. Isso não se cumpriu e por uma ampla margem. 
(EL PAÍS, 2019).

A previdencia privada na forma de complementação como prevista no art. 202 da 
CF e nas Leis Complementares 108 e 109/1991, são importantes porque estimulam a 
poupança àquele cidadão que pretende uma cobertura acima do que a previdência geral 
lhe oportuniza. Na forma de adesão voluntária e sem a contribuição obrigatória daquele que 
exerce trabalho é preocupante para uma população que não tem estabilidade econômica 
e tem um contingente populacional ativo desempregado e ou na informalidade. Estes que 
pelas dificuldades financeiras tendem a não fazer a adesão voluntária, consequentemente 
ficarão descoberto previdenciariamente.

5 | 	MÉTODO
Este trabalho de pesquisa é de caráter exploratório (GIL.2008), com objetivo de 

identificar e conhecer a evolução da previdencia social no Brasil e entender os reflexos 
sociais, a necessidade e importância das reformas e os reflexos da escolha dos sistemas e 
modelos de previdencia adotados.

A abordagem será realizada com estudo da Constituição, das leis infraconstitucionais 
com base na doutrita de forma qualitativa para entender as perspectivas da reforma da 
previdencia. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Previdência, é prevenir. Na previdência social obrigatória (RGPS), é ter segurança 

de cobertura nos contingentes de doenças, maternidade, falecimento, aposentadorias. Na 
previdência privada é poupar para ter direito a aposentadoria na data que definir como ideal 
ou sacar a poupança realizada.

O Brasil com 208,5 milhões de habitantes e destes, 12,351 desempregados (IBGE, 
2019II), sem estabilidade econômica, passar do sistema previdenciário de repartição 
simples, obrigatório e com administração pública para o sistema de capitalização individual 
e por adesão, é temerário visto que a fragilidade dos trabalhadores é imensa e assim, 
a preocupação imediata é comer, vestir, morar, dar  educação para os filhos, cumprir 
as necessidades indispensáveis deixando a segundo ou terceiro plano a contribuição 
previdenciária.



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 8 109

Fazer alteração do modelo previdenciário exige que se tenha clareza que previdência 
queremos, o que será oferecido ao povo para ter segurança na velhice. 

Autorizar o Poder Executivo Federal à alteração do Sistema previdenciário brasileiro 
e instituir um novo regime, de capitalização individual, através de Lei Complementar não 
é a melhor alternativa visto que retirar a matéria de um debate político e social maior para 
um menor.

Enriquecedor é a observação de países que já passaram por reformas com adesão 
a novos modelos, a exemplo, Chile, Peru, Argentina e outros antes citados.  

Fazer ajustes ou reforma da previdência é necessária para manter o equilíbrio 
atuarial e a sustentabilidade do pacto intergerações. Porém, não pode ser somente para 
estabilizar as finanças do país em crise e reter as despesas. A reforma precisa um olhar 
mais abrangente nas políticas públicas periféricas da seguridade social e da dignidade à 
vida. 
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